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    NOTA À EDIÇÃO EM LIVRO


    Este livro tem origem no artigo científico “As Transferências Voluntárias aos Municípios Consideradas Transferências Especiais na Perspectiva da Oportunidade e Conveniência do Estado”, apresentado como trabalho de conclusão da Pós-Graduação em Direito Constitucional pela Academia Brasileira de Direito Constitucional (ABDConst), em 2022, e posteriormente publicado em revista jurídica.


    Entre a redação original e esta edição, o objeto de estudo passou por transformações profundas. O modelo de Transferência Especial criado pela Emenda Constitucional catarinense n. 81/2021 – à época saudado como inovação disruptiva na desburocratização do repasse de recursos do Estado aos Municípios – foi questionado judicialmente pelo Ministério Público de Santa Catarina, deu lugar à Transferência Especial Voluntária (TEV) e, por fim, foi declarado incompatível com o modelo constitucional de transferência especial pelo Supremo Tribunal Federal. Santa Catarina, então, compatibilizou-se com a legislação federal ao instituir o convênio simplificado, atualmente em vigor.


    Esta obra preserva a estrutura argumentativa e boa parte do texto original – sobretudo no que concerne aos fundamentos teóricos sobre eficiência administrativa e pacto federativo –, mas reconstrói inteiramente a análise normativa à luz da trajetória legislativa e jurisprudencial ocorrida entre 2021 e 2026, acrescenta a dimensão administrativa prática vivida pelos gestores municipais e incorpora análise quantitativa e qualitativa das transferências de recursos no Estado de Santa Catarina.
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    INTRODUÇÃO GERAL


    O repasse de recursos financeiros do Estado aos Municípios, historicamente burocratizado pela exigência de convênios e instrumentos congêneres, foi palco, em Santa Catarina, de uma das experiências normativas mais disruptivas – e também mais controvertidas – do federalismo fiscal brasileiro recente.


    Em 2021, o Estado de Santa Catarina inovou ao promulgar a Emenda Constitucional n. 81, que acrescentou o § 3º ao art. 123 da Constituição do Estado de Santa Catarina de 1989 (CESC/1989), para prever que as transferências voluntárias aos Municípios seriam consideradas transferências especiais, dispensando-se a celebração de convênio ou de instrumento congênere. A medida estendia às transferências voluntárias municipais um regime até então exclusivo das emendas parlamentares individuais impositivas, previsto no art. 166-A da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/1988).


    Esta obra nasce de um artigo científico escrito naquele contexto inicial, quando a inovação catarinense era tratada, sob a perspectiva da eficiência administrativa e da administração gerencial, como mecanismo de emancipação da gestão municipal. O tempo, contudo, submeteu a experiência a três testes sucessivos. O primeiro veio do Ministério Público de Santa Catarina, que impugnou a Emenda Constitucional n. 81/2021 por meio de Ação Direta de Inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça de Santa Catarina; a Corte, por maioria, reconheceu a constitucionalidade do modelo, mas impôs critérios e controles à sua execução. O segundo veio da própria tentativa estadual de adequação a esses controles, com a edição da Lei n. 18.676/2023, que instituiu a Transferência Especial Voluntária (TEV) como sistemática revista e fortalecida. O terceiro, e decisivo, veio do Supremo Tribunal Federal que, ao apreciar o Recurso Extraordinário n. 1.504.153/SC, concluiu que a transferência especial é figura própria e exclusiva do modelo constitucional federal das emendas impositivas, não podendo o Estado-membro replicá-la, por conta própria, às transferências voluntárias comuns. A TEV foi, com isso, suspensa.


    Diante da declaração de incompatibilidade, Santa Catarina buscou novo caminho, agora compatível com a legislação federal: por meio da Emenda Constitucional n. 95/2024, da Lei n. 19.093/2024 e do Decreto n. 766/2024, instituiu o convênio simplificado, modalidade de repasse de rito abreviado fundada nos arts. 53, § 4º, e 184 da Lei n. 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), atualmente em vigor.


    Este livro tem, portanto, tema renovado: compreender a trajetória completa das transferências voluntárias aos Municípios catarinenses entre 2021 e 2026 – da transferência especial ao convênio simplificado –, examinando, a um só tempo: (i) os fundamentos jurídico-constitucionais do princípio da eficiência e do pacto federativo que informam a busca por instrumentos mais ágeis de repasse; (ii) a trajetória normativa e jurisprudencial que levou à queda de dois modelos sucessivos e à consolidação de um terceiro; (iii) os impactos administrativos práticos, na rotina dos gestores municipais, decorrentes dessas mudanças; e (iv) os dados quantitativos e qualitativos sobre o volume e a distribuição dos recursos transferidos aos 295 Municípios catarinenses ao longo desse período.


    A pesquisa conserva o método dedutivo adotado na investigação original, ampliado agora pela análise documental da legislação superveniente, da jurisprudência do Tribunal de Justiça de Santa Catarina e do Supremo Tribunal Federal, dos atos normativos do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE/SC) e de dados oficiais de execução orçamentária. O objetivo não é mais apenas doutrinário: é, sobretudo, prestar contas, ao leitor – gestor público, estudioso do direito financeiro ou simples interessado no tema –, de uma experiência normativa que, por sua ousadia e por seu desfecho, tornou-se estudo de caso obrigatório para qualquer discussão futura sobre desburocratização de transferências de recursos entre entes federados.


    A obra está dividida em cinco partes. A Parte I revisita os fundamentos: o princípio da eficiência na Administração Pública (Capítulo 1) e o pacto federativo sob a perspectiva da autonomia e da capacidade fiscal municipal (Capítulo 2). A Parte II reconstrói a trajetória normativa catarinense, da origem do instituto da transferência especial nas emendas impositivas federais até a consolidação do convênio simplificado (Capítulos 3 a 9). A Parte III analisa os impactos administrativos práticos da mudança de regime para os Municípios (Capítulos 10 a 12). A Parte IV apresenta a análise quantitativa e qualitativa das transferências em Santa Catarina (Capítulos 13 a 15). A Parte V apresenta as conclusões e recomendações (Capítulo 16).

  


  
    PARTE I


    FUNDAMENTOS: EFICIÊNCIA E FEDERALISMO

  


  
    CAPÍTULO 1. O PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: PRINCIPAIS ASPECTOS


    Para início da discussão, importa relembrar que a ideia de Administração Pública pauta-se, sobretudo, na perspectiva de realização de atividades em razão e para a sociedade, por meio de planejamento – de forma estratégica, diga-se –, organização, direção e controle dos procedimentos de entrega da prestação administrativa, tudo com o objetivo maior de assegurar as necessidades do povo.


    Nesse caminho, o princípio da eficiência foi positivado no caput do art. 37 da CRFB/1988 por meio da Emenda Constitucional n. 19, de 1998, que seguiu o passo das normas internacionais. Especificamente:


    Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: […]


    Vale dizer, porém, que a menção à ideia de eficiência no Direito Administrativo não representou grande novidade em si, na medida em que ela já era estudada como dever específico nas atribuições de qualquer setor da Administração Pública e de todos os seus servidores, uma vez que a eficiência impõe ao agente público um modo de atuar que produza resultados favoráveis à consecução dos fins que cabe ao Estado alcançar, motivo pelo qual, antes de sua positivação como princípio, os manuais já a mencionavam como faceta exigida no âmbito do dever funcional.


    A eficiência, por assim


    

    

    

    

    

    

    

    

    
  


  
    REFERÊNCIAS


    Além da doutrina e da legislação citadas ao longo da obra, os dados quantitativos apresentados na Parte IV foram extraídos de: SANTA CATARINA. Secretaria de Estado da Fazenda. Portal da Transparência do Poder Executivo de Santa Catarina – Transferências Obrigatórias e Voluntárias. Disponível em: https://www.transparencia.sc.gov.br/transferencias. Acesso em: 08 jul. 2026; e SANTA CATARINA. Controladoria-Geral do Estado. Portal SCTransferências. Disponível em: https://www.cge.sc.gov.br/sctransferencias/. Acesso em: 08 jul. 2026.
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